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			Apresentação à 5ª Edição Brasileira


			Ubiratan Jorge Iorio


			Peço permissão para iniciar estas breves linhas – sem cerimônia e sem receio de cair no exagero –, “entrando de sola”: este livro é fantástico! Se meu objetivo fosse exclusivamente induzir as pessoas a incluí-lo no carrinho, poderia completar escrevendo: Para descobrir o porquê, compre! Sim, obviamente, quero que você compre o livro, mas, muito provavelmente, você já o fez, tanto que está começando a lê-lo, mas acontece que meu propósito aqui é muito mais importante.


			Quero chamar a atenção para a ênfase e o tratamento que Henry Hazilitt (1894-1993) dispensa, neste pequeno livro, a um fato frequentemente ignorado ou esquecido em inumeráveis discussões sobre economia, o de que os fenômenos econômicos precisam e devem ser sempre analisados segundo dois pontos de vista: o que considera apenas as consequências visíveis, de curto prazo, ou aquilo que se vê; e o que leva em conta não só os efeitos expostos a olho nu, mas também – e principalmente – focaliza o binóculo para descortinar o longo prazo, antecipando aquilo que for possível enxergar e prever.


			Essa recomendação para cotejar aguçadamente o que se vê e o que se deve prever, que remonta a Fréderic Bastiat (1801-1850), é extremamente importante. E o objetivo de Hazilitt ao escrever essa obra foi precisamente o de mostrar, com simplicidade, concisão e coloquialidade na escrita, mas também com sagacidade, como seguir esse bom conselho, evitando cair em uma armadilha solerte de falácias, quase todas bem antigas, mas que têm, infelizmente, a capacidade de se regenerar e, assumir novas roupagens, para continuar a aliciar e induzir ao erro muitos analistas descuidados.


			Assim começa o autor o seu prefácio à primeira edição, publicada em 1946:


			 


			Este livro é uma análise de falácias sobre a economia hoje tão correntes que se tornaram quase uma nova ortodoxia. A única coisa que impediu que isto ocorresse foram suas próprias contradições, que dispersaram os que aceitam as mesmas premissas em uma centena de diferentes “escolas”, pela simples razão de que é impossível, em assuntos referentes à vida prática, estar constantemente errado.


			 


			Enfatiza Hazlitt o perigo de se menosprezar as consequências secundárias e de longo prazo das ações econômicas, mostrando cuidadosamente como esse comportamento leva à aceitação de logros e lábias, as quais não sobrevivem nem mesmo as análises curtas, mas conduzidas com um mínimo de arguciosidade. A grande lição que toma emprestada de Bastiat e desenvolve com brilhantismo é que esse comportamento é revelador de boa parte da diferença entre a boa e a má economia: o economista mais apressado e superficial atém-se somente ao que está diante de seus olhos; já o bom economista olha também ao seu redor, para trás e, principalmente, para frente, para o futuro. O descuidado percebe somente as consequências diretas e imediatas de algum programa de política econômica proposto; o atencioso olha, também, as consequências indiretas e mais distantes; o primeiro preocupa-se somente com os efeitos de determinada medida sobre determinado grupo; o segundo investiga, além disso, todos os efeitos possíveis sobre todos os grupos.


			Isso pode parecer trivial, mas não é. Ao longo do livro, que alberga 26 breves capítulos, Henry Hazlitt mostra magistralmente, unindo conceitos teóricos do método analítico da tradição da Escola Austríaca de Economia, desenvolvido e notabilizado por Ludwig von Mises (1881-1973), por Friedrich August von Hayek (1899-19920) e por outros gigantes dessa escola de pensamento econômico, orlados com exemplos extraídos da economia do mundo real, porque a distinção entre o que se imagina ao se formular uma política e o que acontece depois que a mesma é posta em uso não é tão elementar assim, Para usarmos a linguagem de Milton Friedman (1912-2006), ele mostra que há diferenças entre boas intenções e resultados e que elas costumam ser fatais quando baseadas em falácias.


			Assim, o autor percorre alguns dos erros econômicos mais generalizados e que exercem influência negativa em nossas vidas, na medida em que são admitidos como verdades na formulação de políticas econômicas governamentais em todo o mundo.


			Algumas dessas falácias, que têm contribuído para atazanar a vida de muitos milhões de indivíduos e de empresas ao redor do mundo, parecem ter a propriedade quase fatal de serem ao mesmo tempo tão velhas como Matusalém e tão novas quanto um recém-nascido. Por exemplo, a mesma sofreguidão com que Roberto Simonsen (1889-1948) defendia o protecionismo, em meados da década de 1940, no famoso debate com Eugênio Gudin (1886-1986), pode ser encontrada nos atuais “progressistas”; as mesmas falhas dos “desenvolvimentistas” da década de 1950 renovam-se na “Teoria Monetária Moderna” dos nossos dias, pois uns e outros acreditam que a inflação, além de não ser um problema sério, é uma “solução”; a mesma interferência dos sindicatos ao brandirem a bandeira da “proteção aos trabalhadores” do governo de João Goulart (1919-1976), no início da década de 1960, repetiu-se durante a república sindicalista do Partido dos Trabalhadores (PT); e a mesmíssima compulsão dos políticos para realizar obras públicas que rendem votos, observada na década de 1970 durante o governo do general Ernesto Geisel (1907-1996), retornou há poucos anos com força total, com a febre inacreditável de construções de estádios e infraestrutura desencadeadas pela Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas do Rio de Janeiro, em 2016.


			Economistas e políticos responsáveis pela formulação e imposição de políticas governamentais aparentemente benéficas, mas que se revelam extremamente maléficas pouco tempo depois, parecem jamais aprender com as lições de fracasso dos que os antecederam. Muito pelo contrário, quase todas as políticas baseadas em falácias tornaram-se mais profundamente enraizadas e difundidas em praticamente todos os países do mundo.


			O próprio autor faz questão de enfatizar essa realidade desagradável, na edição de 1979, ou seja, escrita 33 anos depois da primeira:


			 


			Fora isso, não houve modificações até agora. A principal razão para isso foi porque elas não foram consideradas necessárias. Meu livro foi escrito para dar ênfase aos princípios econômicos gerais e às penalidades por ignorá-los, e não aos danos causados por alguma lei específica. Embora meus exemplos sejam baseados principalmente na experiência norte-americana, o tipo de intervenções governamentais que eu abomino tem se tornado tão internacionalizado que, para muitos leitores estrangeiros, eu parecia estar descrevendo particularmente as políticas econômicas de seus próprios países.


			 


			A maioria das suposições enganosas relatadas por Henry Hazlitt tem servido de base, durante os mais de setenta anos decorridos da primeira edição, para que economistas de todos os inúmeros tons que compõem as paletas keynesiana e marxista municiem políticos de tendência social democrata. No Brasil, esse festival de intervencionismo vem escrevendo a partitura da política econômica há várias décadas, com resultados invariavelmente desastrosos.


			Trata-se, como sugerimos anteriormente, de um livro atual e demonstrar isso exige apenas renovação dos exemplos originais. Infelizmente, os erros de política econômica baseados em hipóteses que costumam ser populares, mas que são baseadas em falácias, e os prejuízos dos fracassos subsequentes não têm servido para mostrar o que não deve ser feito.


			Certamente, a leitura das páginas seguintes convencerá o leitor da veracidade desses argumentos.


			 


			Rio de Janeiro


			27 de julho de 2020
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			“Educar é desensinar com o propósito 
de superar preconceitos e intolerância”.


			Frank H. Knight


			 


			 


			“Quando se trata de liberdade, o conservador deveria 


			ou calar ou encontrar algo de útil para dizer. 


			Eu penso que há algo de útil a ser dito, e é o que está aqui”.


			George J. Stigler


		




		

			Prefácio do Autor à Edição de 1979


			A primeira edição deste livro foi publicada em 1946. Foram feitas oito traduções, e houve várias edições em brochura. Em uma edição em brochura de 1961, foi introduzido um novo capítulo sobre controle de aluguéis, que não havia sido especificamente considerado na primeira edição separadamente do tabelamento de preços pelo governo em geral. Foram atualizadas algumas estatísticas e referências ilustrativas.


			Fora isso, não houve modificações até agora. A principal razão para isso foi porque elas não foram consideradas necessárias. Meu livro foi escrito para dar ênfase aos princípios econômicos gerais e às penalidades por ignorá-los, e não aos danos causados por alguma lei específica. Embora meus exemplos sejam baseados principalmente na experiência norte-americana, o tipo de intervenções governamentais que eu abomino tem se tornado tão internacionalizado que, para muitos leitores estrangeiros, eu parecia estar descrevendo particularmente as políticas econômicas de seus próprios países.


			No entanto, agora, após 32 anos, uma extensa revisão se faz necessária. Além de atualizar todos os exemplos e dados estatísticos, escrevi um capítulo inteiramente novo sobre controle de aluguéis, pois a discussão de 1961 agora parece inadequada. E acrescentei um novo capítulo final, “A lição trinta anos depois”, para mostrar por que hoje esta lição é mais desesperadamente necessária do que nunca.


			 


			Henry Hazlitt


			Wilton, Connecticut


			Junho de 1978


		




		

			Prefácio do Autor à edição de 1946


			Este livro é uma análise de falácias sobre a economia hoje tão correntes que se tornaram quase uma nova ortodoxia. A única coisa que impediu que isto ocorresse foram suas próprias contradições, que dispersaram os que aceitam as mesmas premissas em uma centena de diferentes “escolas”, pela simples razão de que é impossível, em assuntos referentes à vida prática, estar constantemente errado. Mas a diferença entre uma nova escola e outra está, simplesmente, no fato de um grupo despertar mais cedo do que outro para os absurdos a que suas falsas premissas o estão conduzindo, e se torna, nesse momento, contraditório, quer abandonando-as involuntariamente, quer aceitando conclusões delas decorrentes que são menos inquietantes ou menos fantásticas do que as que a lógica exigiria.


			Não há no mundo, porém, neste momento, um governo grande cuja política econômica não seja influenciada pela aceitação de algumas dessas falácias, ou que não seja inteiramente dirigido por elas. O meio mais curto e mais seguro para compreender a economia talvez seja mediante uma dissecação de tais erros e, especialmente, do erro fundamental do qual elas se originam. É esta a suposição deste livro e de seu título um tanto ambicioso e belicoso.


			Portanto, este volume trata principalmente de uma exposição. Ela não tem qualquer pretensão de ser original no tocante a quaisquer das principais ideias que expõe. Pelo contrário, seus esforços objetivam mostrar que muitas das ideias que agora passam por brilhantes inovações e progressos são, na realidade, mero ressurgimento de antigos erros, e mais uma prova do ditado segundo o qual todo aquele que ignora o passado está condenado a repeti-lo.


			O presente ensaio é, presumo, impudentemente “clássico”, “tradicional” e “ortodoxo”; pelo menos são esses os epítetos com os quais as pessoas cujos sofismas são aqui analisados procurarão, indubitavelmente, tentar rejeitar essa análise. Mas o estudante cujo objetivo é obter o máximo de verdade possível não se atemorizará com tais adjetivos. Não estará permanentemente procurando uma revolução, uma “nova arrancada” no pensamento econômico. Seu espírito acolherá, naturalmente, tanto as novas quanto as velhas ideias; mas ficará contente em deixar de lado os esforços por novidade e originalidade que são mera inquietação ou exibicionismo. Como observou Morris R. Cohen (1880-1947):


			 


			A ideia de que podemos abandonar as opiniões de todos os pensadores que nos precederam não deixa, por certo, qualquer base para a esperança de que nosso trabalho provará ser de algum valor para outrem[ 01 ].


			 


			Tratando-se de uma obra expositiva, me servi livremente e sem dar reconhecimento detalhado (salvo raras notas de rodapé e citações) das ideias alheias. Isto é inevitável quando se escreve em um campo no qual trabalharam muitas das melhores mentes do mundo. Mas a minha dívida com pelo menos três autores é de uma natureza tão especifica que não posso deixar de mencioná-la. Minha dívida maior, relacionada à espécie de arcabouço expositivo no qual se apoia o presente argumento, é com o ensaio de Frédéric Bastiat (1801-1850), Ce qu’on voit et ce qu’on ne voit pas[ 02 ] [O Que Se Vê e o Que Não Se Vê], que hoje tem quase um século. O presente trabalho pode, realmente, ser considerado uma modernização, ampliação e generalização da abordagem encontrada no opúsculo de Bastiat. Minha segunda dívida é com Philip Wicksteed (1844-1927): especialmente os capítulos relativos aos salários e o resumo no capítulo final devem muito a seu trabalho Common Sense of Political Economy[ 03 ] [O Senso Comum da Política Econômica]. Minha terceira dívida é com Ludwig von Mises (1881-1973). Desconsiderando tudo quanto este tratado elementar possa dever às suas obras em geral, minha dívida mais específica refere-se à exposição sobre a maneira pela qual o processo de inflação monetária se difunde.


			Ao analisar as falácias, mais uma vez julguei mais aconselhável reconhecer méritos do que citar nomes específicos. Citar nome exigiria fazer justiça especial a cada autor criticado, com citações exatas, considerações sobre a ênfase peculiar que dá a um ou a outro ponto, sobre as qualificações que faz, suas ambiguidades pessoais, incoerências etc. Espero, portanto, que ninguém fique desapontado com a ausência, nestas páginas, de nomes como Karl Marx (1818-1883), Thorstein Veblen (1857-1919), Major C. H. Douglas (1879-1952), Lord John Maynard Keynes (1883-1946), Professor Alvin Hansen (1887-1975), e outros. Não é propósito deste livro expor os erros específicos de determinados autores, mas os erros econômicos em sua forma mais frequente, disseminada ou influente. De qualquer modo, as falácias, quando atingem a fase popular, tornam-se anônimas. As sutilezas ou obscurantismos encontrados nos autores mais responsáveis por sua propagação são eliminadas. Uma doutrina se torna simplificada; o sofisma que talvez tenha permanecido enterrado em uma rede de qualificações, ambiguidades ou equações matemáticas torna-se patente. Espero, portanto, não ser acusado de praticar injustiça, sob a alegação de que uma doutrina em voga pela forma por mim apresentada não o é precisamente da mesma forma que Lord Keynes ou algum outro autor a formularam. Estamos aqui interessados nas crenças que grupos politicamente influentes aceitam, e com as quais agem os governos, e não em suas origens históricas.


			Espero, por fim, que me perdoem por raramente fazer referência a estatísticas nas páginas seguintes. Procurasse eu apresentar confirmação estatística ao me referir aos efeitos de tarifas, de fixação de preços, de inflação e dos controles sobre mercadorias tais como carvão, borracha e algodão, eu teria aumentado as dimensões desse livro muito além das previstas. Além disso, como jornalista atuante, sei perfeitamente o quão depressa as estatísticas se tornam antiquadas e superadas por cifras mais recentes. Aconselho aos interessados em problemas econômicos específicos que leiam discussões “realistas” atuais, com documentação estatística: eles não encontrarão dificuldade em interpretar corretamente as estatísticas à luz dos princípios básicos que aprenderam.


			Procurei escrever este livro com tanta simplicidade e livre de tecnicidades quanto seria possível sem perder uma razoável precisão, de sorte que ele pode ser compreendido perfeitamente por um leitor sem conhecimento prévio de economia.


			Quando o livro estava sendo composto, três capítulos já tinham sido publicados como artigos independentes, e desejo agradecer ao The New York Times, à The American Scholar e à The New Leader por terem permitido a reimpressão do material originalmente publicado em suas páginas. Sou grato ao professor von Mises por ter lido o manuscrito e apresentado sugestões úteis. Claro que é inteiramente minha a responsabilidade pelas opiniões aqui expressas.


			 


			Henry Hazlitt


			Nova York,


			25 de março de 1946
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			Capítulo 1 | A Lição


			I


			A economia é mais assediada por falácias do que qualquer outro estudo conhecido pelo homem. Tal fato não é acidental. As dificuldades inerentes ao assunto seriam, em todo o caso, suficientemente grandes, mas são mil vezes multiplicadas por um fator insignificante, digamos, na física, matemática ou medicina: as alegações especiais de interesses egoístas. Apesar de qualquer grupo ter interesses econômicos idênticos aos de todos os demais, todo grupo tem também, conforme veremos, interesses opostos aos de todos os outros grupos. Enquanto certas políticas governamentais beneficiariam a todos no longo prazo, outras políticas beneficiariam apenas um grupo à custa dos demais. O grupo que se beneficiaria com estas políticas, tendo nelas interesse direto, as defenderá de modo plausível e persistente. Contratará os melhores cérebros que puder conseguir para que dediquem todo o seu tempo na defesa dessas políticas. E acabará ou convencendo o público de que o caso é justo, ou o confundirá de tal modo que se tornará quase impossível formar, sobre ele, um juízo claro.


			Além dessas infindáveis alegações de egoísmo, há um segundo fator principal que todos os dias semeia novas falácias econômicas. É a persistente tendência de os homens verem somente os efeitos imediatos de determinada política, ou seus efeitos apenas em um grupo específico, deixando de averiguar quais os efeitos em longo prazo dessa política não só sobre esse grupo específico como sobre todos os demais. É a falácia de subestimar consequências secundárias.


			Nisso reside toda a diferença entre a boa e a má economia. O mau economista enxerga somente o que de imediato captam seus olhos; o bom economista enxerga além disso. O mau percebe somente as consequências diretas de uma medida proposta; o bom enxerga também as consequências indiretas e mais distantes. O mau economista enxerga somente quais foram ou quais serão os efeitos de determinada política sobre determinado grupo; o bom investiga, além disso, quais os efeitos dessa política sobre todos os grupos.


			A diferença pode parecer óbvia. A precaução de averiguar todas as consequências de certa política sobre todos pode parecer elementar. Não sabe todo mundo, em suas vidas privadas, que há toda a sorte de satisfações a princípio prazerosas, mas que, no fim, se revelam desastrosas? Não sabe toda criança que, se comer muito doce, poderá ficar enjoada? Não sabe o indivíduo que se embriaga que, na manhã seguinte, despertará com o estômago ruim e com uma horrível dor de cabeça? Não sabe o dipsomaníaco que está arruinando o fígado e abreviando a vida? Não sabe o Don Juan que se está expondo a toda sorte de riscos, da chantagem à doença? Finalmente, para voltarmos ao âmbito da economia, se bem que ainda pessoal, não sabem o desocupado e o esbanjador, mesmo durante suas gloriosas aventuras, que estão caminhando para um futuro de dívidas e pobreza?


			Todavia, quando entramos no campo da economia pública, essas verdades elementares são ignoradas. Há homens, hoje considerados brilhantes economistas, que condenam a poupança e recomendam o esbanjamento em escala nacional como meio de salvação econômica; e quando alguém assinala quais serão, no longo prazo, as consequências dessas políticas, eles respondem de modo frívolo, tal como um filho pródigo ao pai que o estivesse prevenindo: “No longo prazo estaremos todos mortos”. Essas pilhérias superficiais passam por epigramas devastadores e sabedoria amadurecidíssima.


			Mas a tragédia é que, ao contrário, já estamos sofrendo as consequências de longo prazo das políticas do passado remoto ou recente. O dia de hoje já é o amanhã que o mau economista ontem urgira que ignorássemos. As consequências de longo prazo de algumas políticas econômicas podem tornar-se evidentes dentro de poucos meses. Outras talvez não se tornem evidentes durante vários anos. Outras, ainda, talvez não se tornem evidentes por décadas. Mas, em qualquer caso, essas consequências de longo prazo estão contidas na política econômica com a mesma certeza de que a galinha estava contida no ovo, e a flor, na semente.


			Partindo, portanto, desse aspecto, pode-se resumir toda economia em uma única lição, e pode-se reduzir essa lição em uma única proposição. A arte da economia consiste em considerar não só os efeitos imediatos de qualquer ato ou política como também os mais remotos; consiste em rastrear as consequências dessa política não somente para um único grupo, mas para todos eles.


			II


			Nove entre dez das falácias sobre economia que estão causando tal terrível mal ao mundo resultam da ignorância dessa lição. Originam-se todas elas de uma entre duas falácias fundamentais, ou de ambas: considerar somente as consequências imediatas de um ato ou proposta, e somente considerar as consequências para um determinado grupo em detrimento dos demais.


			É verdade, naturalmente, que o erro oposto é possível. Ao considerarmos uma política, não devemos concentrar-nos somente em seus resultados em longo prazo para a comunidade como um todo. É o erro muitas vezes cometido pelos economistas clássicos. Ele resultou em certa insensibilidade com o destino de grupos imediatamente prejudicados pelas políticas ou por acontecimentos que provaram ser benéficos para o saldo líquido e em longo prazo.


			São, porém, relativamente poucas as pessoas que hoje cometem esse erro; e estas pessoas são, principalmente, os economistas profissionais. A mais frequente falácia hoje em dia, a que surge repetidas vezes em quase toda conversa que aborda assuntos econômicos, o erro de mil discursos políticos, o sofisma central da “nova” economia, é se concentrar nos efeitos em curto prazo da política sobre grupos específicos e ignorar, ou menosprezar, os efeitos em longo prazo sobre a comunidade como um todo. Os “novos” economistas lisonjeiam a si mesmos ao pensar que isso constitui um grande, quase um revolucionário, avanço em relação aos métodos dos economistas “clássicos” ou “ortodoxos”, porque os primeiros levam em consideração os efeitos em curto prazo que os últimos frequentemente ignoraram. Mas, ao ignorar ou menosprezar os efeitos em longo prazo, estão cometendo um erro muito mais grave. Ao examinar precisa e minuciosamente determinadas árvores, não percebem a floresta. Seus métodos e conclusões são, quase sempre, profundamente reacionários. Às vezes, ficam surpreendidos ao perceberem que concordam com o mercantilismo do século XVII. Incorrem, na realidade (ou incorreriam se não fossem tão contraditórios), em todos os antigos erros que os economistas clássicos, como esperávamos, haviam descartado de uma vez por todas.


			III


			Infelizmente, comenta-se com frequência que os maus economistas apresentam seus erros ao público muito melhor do que os bons economistas apresentam suas verdades. Reclama-se frequentemente que os demagogos, em suas plataformas, podem ser mais plausíveis em postular disparates sobre economia do que os homens sinceros, que procuram mostrar o que há de errado nisso. Mas a razão básica para isso não deve encerrar mistério algum. Está no fato de que os demagogos e os maus economistas apresentam meias verdades. Falam somente sobre o efeito imediato de uma política proposta, ou sobre seu efeito em um único grupo. Até certo ponto, eles podem frequentemente ter razão. Nesses casos, a resposta consiste em mostrar que a política proposta teria, também, efeitos mais demorados e menos desejáveis, ou que ela somente poderia beneficiar certo grupo, às custas dos demais. A resposta está em completar e corrigir cada meia verdade com a outra metade. Mas considerar todos os principais efeitos de um curso de ação proposto sobre todos requer, muitas vezes, uma cadeia de raciocínios longa, complicada e fastidiosa. A maioria do público acha difícil acompanhar essa cadeia de raciocínios, e rapidamente fica entediada e desatenta. Os maus economistas justificam essa debilidade e essa preguiça intelectuais assegurando ao público que ele não precisa seguir o raciocínio ou julgá-lo segundo seu mérito, pois se trata apenas de “classicismo”, ou de “laissez-faire”, ou de “apologética capitalista” ou de qualquer outro termo ofensivo que calhe de lhes parecer eficaz.


			Enunciamos, em termos abstratos, a natureza da lição e das falácias que se interpõem no caminho. Mas a lição não será absorvida, e as falácias continuarão a não ser reconhecidas, a menos que ambas sejam ilustradas com exemplos. Utilizando-os, poderemos passar dos problemas econômicos mais elementares aos mais complexos e difíceis. Por meio deles, poderemos aprender a detectar e a evitar, em primeiro lugar, as falácias mais grosseiras e palpáveis e, finalmente, algumas das mais sofisticadas e evasivas. Procederemos a essa tarefa agora.
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			Capítulo 2 | A Vitrine Quebrada


			Comecemos com o exemplo mais simples possível: escolhemos, imitando Frédéric Bastiat, uma vidraça quebrada.


			Suponhamos que um jovem malfeitor atire um tijolo em uma vitrine de uma padaria. O padeiro corre para fora da loja furioso, mas o moleque já desapareceu. Junta-se gente, e todos passam a olhar com tácita satisfação para o rombo na vitrine e os estilhaços de vidro sobre pães e tortas. Após um momento, a multidão julga necessário fazer reflexões filosóficas. É quase certo que diversos de seus componentes lembrem, uns aos outros ou ao padeiro, que, afinal de contas, aquela desventura tem seu lado proveitoso: proporcionará negócio para algum vidraceiro. Começando a pensar no caso, passam a desenvolver mais a fundo suas ideias. Quanto custará uma vitrine nova? Duzentos e cinquenta dólares? É uma quantia considerável. Afinal de contas, se vitrines não fossem quebradas, o que seria do negócio de vidros? Portanto, naturalmente, a coisa não tem fim. O vidraceiro terá mais US$250 para gastar com outros negociantes e estes, por sua vez, terão mais US$250 para despender com outros comerciantes e, assim, ad infinitum. A vitrine quebrada passará a proporcionar dinheiro e emprego a áreas cada vez maiores. A conclusão lógica de tudo isso, se a multidão chegasse a ela, seria a de que o jovem malfeitor que atirou o tijolo, longe de ser uma ameaça pública, seria um benfeitor público.


			Encaremos agora a questão sob outro ângulo. A multidão tem razão, pelo menos, em sua primeira conclusão. Esse pequeno ato de vandalismo, a princípio, significará mais negócio para algum vidraceiro. Este se sentirá tão infeliz, ao saber do ocorrido, quanto um dono de funerária ao ter conhecimento de uma morte. Mas o padeiro ficará sem US$250, com os quais pretendia comprar um novo terno. Precisando substituir a vitrine, terá de prescindir do terno (ou de alguma necessidade ou luxo equivalente). Em vez de possuir uma vitrine e US$250, terá, agora, simplesmente, uma vitrine. Ou, como planejava comprar o terno naquela mesma tarde, em vez de ter uma vitrine e um terno, deverá contentar-se com a vitrine e nenhum terno. Se o considerarmos parte da comunidade, esta perdeu um terno novo que de outra forma possuiria, fato que a torna mais pobre. Em suma, o ganho de negócio do vidraceiro meramente representa a perda de negócio do alfaiate. Nenhum “emprego” novo foi criado. As pessoas, naquela multidão, estavam apenas pensando em duas partes da transação: o padeiro e o vidraceiro. Esqueceram a terceira parte em potencial envolvida: o alfaiate. Esqueceram-se dele precisamente porque agora ele não vai entrar em cena. Elas verão, daí a um ou dois dias, a nova vitrine. E nunca verão o terno adicional, exatamente porque ele nunca será confeccionado. Elas veem apenas o que está imediatamente diante de seus olhos.


		




		

			Capítulo 3 | As Bênçãos da Destruição


			Terminamos assim com a vitrine quebrada. Uma falácia elementar. Poderíamos supor que qualquer pessoa seria capaz de evitá-la após alguns momentos de reflexão. Contudo, sob uma centena de disfarces, a falácia da vitrine quebrada é a mais persistente na história da economia. É mais desenfreada agora do que em qualquer outro ponto do passado. É solenemente reafirmada todos os dias por grandes capitães da indústria, por câmaras de comércio, por líderes de sindicatos trabalhistas, por editorialistas, por colunistas de jornais, pelos comentadores radiofônicos e televisivos, por estatísticos cultos que usam as mais requintadas técnicas, por professores de economia em nossas melhores universidades. Sob as mais variadas formas, todos eles discorrem longamente sobre as vantagens da destruição.


			Embora alguns deles evitassem dizer que há lucros líquidos em pequenos atos de destruição, eles veem benefícios quase intermináveis nas destruições de grande porte. Todos eles afirmam o quão melhor estamos economicamente na guerra do que na paz. Enxergam “milagres de produção” que requerem uma guerra para que ocorram. E enxergam um mundo que se torna próspero graças a uma enorme demanda “acumulada” ou “obstruída”. Na Europa, depois da Segunda Guerra Mundial, eles contaram alegremente as casas e as cidades inteiras arrasadas, e que “tiveram de ser reconstruídas”. Nos Estados Unidos, contaram as casas que não puderam ser construídas durante a guerra, meias-calças de náilon que não puderam ser fornecidas, os automóveis e pneus gastos, os aparelhos de rádio e refrigeradores obsoletos. Juntos, constituem um formidável total.


			Tratava-se, nada mais, nada menos, da nossa velha amiga, a falácia da vitrine quebrada, com novas roupas e irreconhecível de tão gorda. E, desta vez, apoiada por todo um grupo de falácias afins. Essa falácia confunde necessidade com demanda. Quanto mais a guerra destrói, quanto mais empobrece, maiores são as necessidades do pós-guerra. Sem dúvida. Necessidade, porém, não é demanda. A demanda econômica real requer não apenas necessidades, como também o correspondente poder aquisitivo. Hoje, as necessidades da Índia são incomparavelmente maiores do que as dos Estados Unidos. Mas seu poder aquisitivo e, portanto, os “novos negócios” que ele pode estimular são incomparavelmente menores.


			Se conseguirmos ir além desse ponto, há a possibilidade de outra falácia, à qual os adeptos da tese da vitrine quebrada geralmente se agarram. Eles pensam no “poder aquisitivo” somente em termos de moeda. Hoje, o dinheiro pode ser impresso. No momento em que escrevo isto, de fato, a impressão de moeda é a maior indústria do mundo, caso o produto seja medido em termos monetários. Todavia, quanto maior quantidade de moeda impressa, mais se reduzirá o valor de uma determinada unidade monetária. Esta queda de valor pode ser medida pelo aumento dos preços das mercadorias. Como, porém, a maioria das pessoas tem o arraigado hábito de pensar em sua riqueza e renda em termos de moeda, consideram-se elas em melhor situação à medida que tais somas monetárias aumentam, a despeito de que, em termos de bens, passam a possuir menos e, também, a comprar menos. A maioria dos “benéficos” resultados econômicos que o povo na época atribuiu à guerra eram, na realidade, devidos à inflação dos tempos de guerra. Eles poderiam ter sido, e foram, igualmente produzidos por uma inflação equivalente em tempos de paz. Voltaremos, mais adiante, a tratar dessa ilusão monetária.


			Ora, existe uma meia verdade na falácia da demanda “obstruída”, do mesmo modo como havia na da vitrine quebrada. A vitrine quebrada proporcionou mais negócio para o vidraceiro. A destruição da guerra de fato proporcionou mais negócio para os produtores de certos artigos. A destruição de casas e cidades de fato proporcionou mais negócios para as indústrias do ramo da construção. A incapacidade de produzir automóveis, aparelhos de rádio e refrigeradores durante a guerra de fato criou, no pós-guerra, uma demanda acumulada por esses produtos em particular.


			Isto pareceu, para a maioria das pessoas, um aumento na demanda total, pois de fato o foi, em parte, em termos de dólares de menor poder aquisitivo. Mas o que realmente aconteceu foi um desvio da demanda de outras mercadorias para essas em particular. Os povos da Europa construíram um número maior de casas novas do que fariam de outra forma porque precisavam fazer isso. Quando, porém, construíam mais casas, dispunham de uma quantidade muito menor de mão de obra e de capacidade produtiva para tudo o mais. Quando compraram casas, dispunham de um poder aquisitivo muito menor para comprar outras coisas. Aonde quer que os negócios tenham aumentado em uma direção, eles, de modo correspondente, diminuíram em outra (exceto nos casos em que as energias produtivas foram estimuladas por um sentido de necessidade e urgência).


			Em síntese, a guerra modificou a direção dos esforços do pós-guerra; alterou o equilíbrio das indústrias; modificou a estrutura da indústria.


			Desde o término da Segunda Guerra Mundial na Europa, tem havido um rápido e até mesmo espetacular “crescimento econômico”, tanto nos países que foram devastados pela guerra quanto naqueles que não o foram. Alguns dos países onde houve maior destruição, como a Alemanha, progrediram mais rapidamente do que outros, como a França, na qual a destruição foi muito menor. Isto se deu em parte porque a Alemanha Ocidental seguiu políticas econômicas mais sensatas. Isto se deu em parte porque a necessidade desesperada de recuperar a habitação e outras condições de vida normais estimulou maiores esforços. Mas isso não significa que a destruição de propriedades é uma vantagem para a pessoa cuja propriedade foi destruída. Ninguém incendeia sua própria casa pensando que a necessidade de reconstruí-la estimulará suas energias. Após uma guerra, normalmente, há um estímulo das energias por algum tempo. No início do famoso Capítulo III da obra History of England [História da Inglaterra][ 04 ], George Macaulay Trevelyan (1876-1962) indicou que:


			 


			Nenhum simples infortúnio, nenhum simples desgoverno contribuirá tanto para tornar uma nação miserável quanto o progresso constante do conhecimento físico e o esforço constante de cada pessoa para progredir na vida contribuirão para tornar uma nação próspera. Tem-se observado com frequência que o gasto abundante, a tributação pesada, a restrição comercial absurda, os tribunais corruptos, as guerras desastrosas, as sedições, as perseguições, as conflagrações, as inundações não foram capazes de destruir o capital tão rapidamente quanto os esforços de cidadãos particulares são capazes de criá-los.


			 


			Nenhum homem quer ver sua propriedade destruída, seja na guerra ou na paz. Aquilo que é prejudicial ou desastroso para uma pessoa deve ser também igualmente prejudicial ou desastroso para o grupo de pessoas que forma a nação.


			Muitas das mais frequentes falácias no raciocínio econômico provêm da tendência, especialmente acentuada hoje, de se pensar em termos de uma abstração – a coletividade, a “nação” — e esquecer ou ignorar as pessoas que a compõem e lhe dão sentido. Ninguém que pensou primeiro nas pessoas cujas propriedades foram destruídas pela guerra poderia ser capaz de pensar que a destruição fosse uma vantagem econômica.


			Aqueles que pensam que a destruição da guerra aumenta a “demanda” total esquecem que demanda e oferta são, simplesmente, duas faces da mesma moeda. São a mesma coisa vista de diferentes direções. Oferta cria demanda porque, no fundo, é demanda. A oferta das coisas que um povo fabrica é, de fato, tudo o que ele tem para oferecer em troca dos artigos que deseja. Nesse sentido, a oferta de trigo pelos fazendeiros constitui sua demanda por automóveis e outros bens. Tudo isso é inerente à moderna divisão do trabalho e a uma economia de trocas.


			Esse fato fundamental é, na verdade, obscurecido para a maioria das pessoas (inclusive para certos economistas reputadamente brilhantes) por meio de complicações tais como o pagamento de salários e a forma indireta pela qual, praticamente, todas as trocas modernas são feitas por intermédio do dinheiro. John Stuart Mill (1806-1873) e outros autores clássicos, embora algumas vezes tenham fracassado ao não considerar devidamente as consequências complexas resultantes do uso do dinheiro, viram, pelo menos, através do “véu monetário”, as realidades subjacentes. Neste sentido, estiveram à frente dos críticos de seu tempo, mais confundidos do que instruídos pelo dinheiro. Mera inflação — isto é, mera emissão de mais dinheiro, com a consequente elevação de salários e preços — pode parecer criação de maior demanda. Em termos, porém, de verdadeira produção e troca de coisas, não é.


			Deveria ser evidente que o poder aquisitivo real é extinguido na mesma proporção que se extingue o poder de produção. Não nos devemos deixar iludir ou confundir nesta questão pelos efeitos da inflação monetária no aumento de preços ou da “renda nacional” em termos monetários.


			Diz-se, às vezes, que, no pós-guerra, os alemães ou os japoneses levaram vantagem sobre os americanos porque suas fábricas velhas, tendo sido totalmente destruídas pelas bombas durante a guerra, puderam ser substituídas por equipamentos e fábricas mais modernas e, assim, produzir mais eficientemente e a preços mais baixos do que os americanos, com suas fábricas e equipamentos mais velhos e um tanto obsoletos. Mas, se isto fosse realmente uma vantagem líquida evidente, os americanos poderiam facilmente compensá-la pondo abaixo imediatamente as fábricas velhas e sucateando todos os equipamentos velhos. De fato, todos os fabricantes em todos os países poderiam destruir todas as fábricas e equipamentos velhos todos os anos e levantar novas fábricas, instalando novos equipamentos.


			A pura verdade é que há uma taxa ótima de substituição, uma época oportuna para a substituição. Seria uma vantagem para um fabricante ter sua fábrica e seus equipamentos destruídos por bombas, mas apenas se isto acontecesse quando sua fábrica e equipamentos, pela deterioração ou obsolescência, já tivessem atingido um valor nulo ou negativo, e as bombas caíssem num momento em que, de qualquer modo, ele já deveria ter chamado uma equipe de demolição ou comprado novos equipamentos.


			É bem verdade que a depreciação prévia e a obsolescência, se não estiverem apropriadamente registradas nos livros, podem tornar a destruição de sua propriedade menos desastrosa, no saldo líquido, do que pode parecer. É também verdade que a existência de fábricas e equipamentos novos acelera a obsolescência de fábricas e equipamentos mais velhos. Se os proprietários tentassem seguir usando essas fábricas e equipamentos mais velhos por um período de tempo mais longo do que aquele em que eles maximizariam seus lucros, então, os fabricantes cujas fábricas e equipamentos fossem destruídos (se supusermos que tivessem vontade e capital para substituí-los por fábricas e equipamentos novos) iriam obter uma vantagem comparativa ou, para ser mais preciso, reduziriam sua perda comparativa.


			Em resumo, somos levados a concluir que nunca é vantagem ter as fábricas destruídas por granadas ou bombas, a menos que estas fábricas já tenham se tornado sem valor ou adquirido um valor negativo por depreciação e obsolescência.


			Além do mais, em toda esta argumentação até agora, omitimos uma consideração fundamental. Fábricas e equipamentos não podem ser substituídos por uma pessoa (ou por um governo socialista), a menos que ela ou ele adquiram ou possam adquirir as economias, a acumulação de capital, para fazer a substituição. Mas a guerra destrói capital acumulado.


			É verdade que pode haver fatores de compensação. Descobertas e progressos tecnológicos durante a guerra, por exemplo, podem aumentar a produtividade nacional ou individual em um ou em outro ponto, e, por fim, pode haver um aumento líquido na produtividade total. A demanda do pós-guerra nunca reproduzirá o modelo exato da demanda do pré-guerra. Mas tais complicações não devem impedir-nos de reconhecer que a verdade básica é que a destruição gratuita de qualquer coisa de real valor é sempre uma perda líquida, um infortúnio, ou um desastre, e quaisquer que sejam as considerações compensatórias em determinada ocasião, jamais será, no balanço líquido, uma bênção ou um benefício.
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